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TERMO DE CONTRATO

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

Processo n.º 23759.037620/2023-31

TERMO DE CONTRATO Nº 023/2024, CELEBRADO ENTRE A EMPRESA BRASILEIRA DE SERVIÇOS HOSPITALARES – EBSERH E A EMPRESA SIE
SERVICOS, CURSOS E COMERCIO DE PECAS INDUSTRIAIS LTDA

CONTRATANTE: A EMPRESA BRASILEIRA DE SERVIÇOS HOSPITALARES (EBSERH), FILIAL CHC/UFPR, sediado(a) na Rua General
Carneiro, nº 181, cidade de Curi�ba, estado do Paraná, inscrição no CNPJ/MF sob o nº 15.126.437/0024-30, UG-155902, neste ato representada
pelo  sua  Superintendente,  Profª  Drª  Claudete  Reggiani,  matrícula  funcional  0342760,  nomeada  pela  Portaria  17,  de  25/01/2017,  da
Universidade Federal  do Paraná,  publicada no Diário Oficial  da União de 26/01/2017,  e por seu Gerente Administra�vo,  Prof.  Dr.  Railson
Henneberg, matrícula funcional 1516023, nomeado pela Portaria nº. 85, de 20 de junho de 2022, publicada em Bole�m de Serviço/EBSERH nº
1.333, p.5, de 21 de junho de 2022, ambos no uso das atribuições conferidas pelo art. 154 do Regulamento de Licitações e Contratos da Ebserh,
versão 2.0, aprovado por meio da Resolução n.º 155/2022 do Conselho de Administração (RLCE 2.0);

CONTRATADA: SIE SERVIÇOS, CURSOS E COMÉRCIO DE PEÇAS INDUSTRIAIS LTDA, com sede à Rua Conselheiro Moreira de
Barros, nº 365, bairro Santana, cidade de São Paulo, estado de São Paulo, CEP 02.018-011, inscrição no CNPJ/MF sob o nº  11.383.621/0001-18,
neste ato representada pelo Sr Ismael Francisco Alcantara, conforme atos cons�tu�vos da empresa 39649454;

Conforme Processo Administra�vo n.º 23759.037620/2023-31, de acordo com o Pregão n.º 90001/2024, Proposta Comercial
apresentada, Termo de Referência, seus encartes e anexos, a CONTRATANTE e a CONTRATADA celebram o presente Contrato, nos termos da Lei
n.º 13.303, de 30 de junho de 2016, do Decreto n.º 8.945, de 27 de dezembro de 2016, do Regulamento de Licitações e Contratos da Ebserh,
versão 2.0, aprovado por meio da Resolução n.º 155/2022 do Conselho de Administração (RLCE 2.0), dos norma�vos internos da Ebserh, e
mediante as cláusulas e condições estabelecidas a seguir.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1. O  objeto  do  presente  instrumento  é  a  contratação  de  empresa  de  engenharia  especializada  para  executar  inspeções,
medições, testes, verificações e emissões de relatórios técnicos nos vasos de pressão da ins�tuição, seguindo as exigências norma�vas previstas
na NR-13 no âmbito do Hospital de Clínicas e Hospital Vitor Ferreira do Amaral da Universidade Federal do Paraná/Empresa Brasileira de
Serviços Hospitalares, que serão prestados nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

1.2. Descrição dos vasos de pressão que deverão ser examinados:

ItemDescrição Localização CatservQuantidadeUnidade

1
Central Geradora de Vácuo Clínico do tipo duplex (com back-up)
- Vazão nominal mínima 54 m³/h cada bomba, 220/380V, trifásico.
Capacidade do reservatório mínima de 200 litros.

HMVFA
2518 3,00 inspeção

2
Central Geradora de Vácuo Clínico do tipo duplex (com back-up)
- Vazão nominal mínima 200 m³/h cada bomba, 220/380V,
trifásico. Capacidade do reservatório mínima de 2000 litros

Térreo Anexo D -
Pátio da
manutenção



3
Central Geradora de Vácuo Clínico do tipo duplex (com back-up)
- Vazão nominal mínima 200 m³/h cada bomba, 220/380V,
trifásico. Capacidade do reservatório mínima de 1500 litros.

Anexo H - Subsolo

4
Central Geradora de Ar Comprimido Medicinal Duplex (com
back-up idêntico) - Vazão de 2x160m³/hora 

Central de Gases
Medicinais - área
coberta

2518 1,00 inspeção
5 Separador de Condensado 01

6 Separador de Condensado 02

7
Tanque Criogênico Fixo (Nitrogênio Líquido) com capacidade
aproximada de 1.400 m³ (White Martins)

Biobanco -
Estacionamento

2518 2,00 inspeção

8
Tanque criogênico principal (unidade de suprimento primário)
para oxigênio líquido com pureza igual ou acima de 99% (Com
tanque secundário e Vaporizador)                                            (IBG)

Central de Gases
Medicinais

9
Compressor de Pistão Pratic Air CSI 8,5pcm 25L 2Hp 220V -
Marca Schulz (Pintor pistola)

Térreo Anexo D -
Pátio da
manutenção

2518 1,00 inspeção

10 Central de Ar Comprimido (3º back-up da rede) - Inativo Subsolo/Anexo H 2518 1,00 inspeção

11
Reservatórios de Água Quente Horizontal - AQUATERMO 1000
L

Cobertura/Anexo A
- 03 unidades

2518 15,00 inspeção

12 Reservatório de Água Quente Horizontal - AQUATERMO 2000 L
3º Andar/Anexo B -
01 unidade

13
Reservatórios de Água Quente Horizontal - AQUATERMO 1000
L

Térreo/Anexo D -
02 unidades

14
Reservatórios de Água Quente Horizontal - AQUATERMO 1000
L

Cobetura/Anexo H -
02 unidades

15
Reservatórios de Água Quente Horizontal - AQUATERMO 1000
L

Cobertura/Prédio
Central - 7 unidades

16 Panelão de Cozimento - Patrimônio 395683 Cozinha (Térro do
Prédio Central)

2518 8,00 inspeção

17 Panelão de Cozimento - Patrimônio 395684

18 Panelão de Cozimento - Patrimônio 395685



19 Panelão de Cozimento - Patrimônio 395686

20 Panelão de Cozimento - Patrimônio 395687

21 Panelão de Cozimento - Patrimônio 395688

22 Panelão de Cozimento - Patrimônio 395689

23 Panelão de Cozimento - Patrimônio 395690

24  Autoclave Horizontal - Marca CISA, (HC AUT 01)

UPME /
3º Andar/ Anexo B

2518 10,00 inspeção

25
 Autoclave Horizontal - Marca Baumer - Modelo B.703 - patr.
395971 (HC AUT 02)

26  Autoclave Horizontal - Marca CISA - (HC AUT 03)

27 Geradora de Vapor Horizontal (AUT01)

28 Geradora de Vapor Horizontal (AUT02)

29 Geradora de Vapor Horizontal (AUT03)

30 Trocador de Calor - Sala do Boiler

31
ATC-0014 Autoclave Horizontal - Marca
Ortossintese - Modelo AC 400 Central de Materiais

– MVFA

32 Geradora de Vapor Horizontal 

33 Autoclave Vertical 01 – 394318

2° Andar /Anexo G

34 Autoclave Vertical 02 - 327070

35 Autoclave Vertical 03 – 394317

36 Autoclave Vertical 04 – 394316

37 Autoclave Bancada (Marca Scican - STATIM 500 - ENDO)
Centro Cirúrgico -
5º andar PC

38 Autoclave Bancada (Marca Scican - STATIM 2000) CCA - Anexo H



1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. o Termo de Referência;

1.3.2. a proposta da CONTRATADA;

1.3.3. eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA

2.1. O  prazo  de  vigência  deste  Termo  de  Contrato  é  de  12  meses,  com  início  em  15/07/2024  e  encerramento  em
15/07/2025, prorrogável por até 5 (cinco) anos, nos termos do art. 150 do RLCE 2.0.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO

3.1. O valor  total  da contratação é  de R$ 37.999,62 (trinta e  sete mil  novecentos e  noventa e  nove reais  e  sessenta e  dois
centavos).

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive
tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e
outras necessárias ao cumprimento integral do objeto da contratação.

3.3. O valor acima é meramente es�ma�vo, de forma que os pagamentos devidos à CONTRATADA dependerão dos quan�ta�vos
de serviços efe�vamente prestados.

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento da
União, para o exercício de 2024, na classificação abaixo:

Gestão/Unidade: 155902

Fonte: 1002A002SM

PTRES: 234202

Elemento de Despesa: 339039

PI: UBM4E000000

4.2. No(s)  exercício(s)  seguinte(s),  correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas da mesma natureza,  cuja
alocação será feita no início de cada exercício financeiro.

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO

5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes estão definidos no Termo de Referência.

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE

6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são aquelas previstas no Termo de Referência. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO

7.1. Será exigida a prestação de garan�a de execução na presente contratação, conforme regras definidas no Termo de Referência.

8. CLÁUSULA OITAVA – REGIME DE EXECUÇÃO E MODELO DE EXECUÇÃO

8.1. O regime de execução e o modelo de execução são aqueles previstos no Termo de Referência.

9. CLÁUSULA NONA – ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO

9.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de Referência. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – FISCALIZAÇÃO

10.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado pela CONTRATANTE, na forma
estabelecida no Termo de Referência. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

11.1. As  obrigações  da  CONTRATANTE e  da  CONTRATADA são aquelas  definidas  no  Termo de  Referência,  sendo que cons�tui
especificamente obrigação da CONTRATADA conhecer os princípios, valores é�cos e normas estabelecidas pelo Código de É�ca e Conduta da
Ebserh,  assim como manter,  durante a execução do contrato,  em compa�bilidade com as obrigações por ela assumidas,  as condições de
habilitação e qualificação exigidas para a sua contratação.



12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – RESCISÃO

13.1. O Termo de Contrato se ex�ngue quando vencido o prazo fixado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as
obrigações de ambas as partes contraentes.

13.2. A rescisão do Termo de Contrato pode ocorrer nas seguintes hipóteses:

13.2.1. de forma unilateral, assegurada, no regular processo administra�vo, a prévia defesa com prazo não inferior a 10 (dez) dias
úteis, por algum dos mo�vos previstos no art. 184 do RLCE 2.0;

13.2.1.1. O abandono da execução contratual configura mo�vo para imediata rescisão unilateral. 

13.2.1.2. A critério da CONTRATANTE, caso exista risco ao regular funcionamento da unidade, o prazo referido no item anterior poderá
ser reduzido ou ampliado.

13.2.2. por acordo entre as partes,  reduzida a termo no processo,  desde que haja conveniência para a CONTRATANTE e para a
CONTRATADA;

13.2.3. por determinação judicial.

13.3. O Termo de Contrato pode ser ex�nto no caso de se constatar a ocorrência de impedimento previsto no art. 69 do RLCE 2.0.

13.4. A ex�nção do Termo de Contrato, formalizada por Termo de Encerramento ou Termo de Rescisão, será precedida, sempre que
possível, de: 

13.4.1. balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.4.3. Indenizações e multas.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES

14.1. 13.1. Eventuais alterações contratuais serão regidas pelo art. 171 e seguintes do RLCE 2.0, bem como pelas regras definidas no
Termo de Referência.

14.2. 13.2. Registros que não caracterizam alteração contratual podem ser realizados por simples apos�la, dispensada a celebração
de termo adi�vo.

14.3. 13.3. A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de referência não poderá ser reduzida em favor
do contratado em decorrência de aditamentos que modifiquem a planilha orçamentária.

14.4. 13.4.  Na hipótese de celebração de adi�vos contratuais  para a inclusão de novos serviços,  o preço desses serviços será
calculado considerando o custo de referência e a taxa de BDI de referência especificada no orçamento-base da licitação, subtraindo desse preço
de referência a diferença percentual entre o valor do orçamento-base e o valor global do contrato ob�do na licitação, com vistas a garan�r o
equilíbrio econômico-financeiro do contrato e a manutenção do percentual de desconto ofertado pelo contratado, em atendimento ao art. 37,
inciso XXI, da Cons�tuição da República e aos arts. 14 e 15 do Decreto n.º 7.983/2013.

14.5. 13.5. Para o objeto ou para a parte do objeto contratual sujeito(a) ao regime de empreitada por preço global ou empreitada
integral,  a  assinatura  do  presente  Contrato  implica  a  concordância  da  CONTRATADA  com  a  adequação  de  todos  os  projetos  anexos  ao
instrumento convocatório a que se vincula este ajuste, e a aquiescência de que eventuais alegações de falhas ou omissões em qualquer das
peças, orçamentos, plantas, especificações, memoriais e estudos técnicos preliminares dos projetos não poderão ultrapassar, no seu conjunto, a
10% (dez por cento) do valor total do futuro contrato, nos termos do art. 13, inciso II, do Decreto n.º 7.983/2013.

14.6. 13.6.  Para  o  objeto  ou  parte  do  objeto  contratual  sujeito(a)  ao  regime  de  empreitada  por  preço  unitário,  a  diferença
percentual entre o valor global do contrato e o preço global de referência poderá ser reduzida para a preservação do equilíbrio econômico-
financeiro do contrato em casos excepcionais e jus�ficados, desde que os custos unitários dos adi�vos contratuais não excedam os custos
unitários  do  sistema  de  referência  u�lizado  na  forma  do  Decreto  n.º  7.983/2013,  assegurada  a  manutenção  da  vantagem  da  proposta
vencedora ante a da segunda colocada na licitação.

14.7. 13.7. O serviço adicionado ao contrato ou que sofra alteração em seu quan�ta�vo ou preço deverá apresentar preço unitário
inferior ao preço de referência da Administração Pública divulgado por ocasião da licitação, man�da a proporcionalidade entre o preço global
contratado e o preço de referência, ressalvada a exceção prevista no subitem anterior e respeitados os limites do previstos no art. 175 do RLCE
2.0.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ANTICORRUPÇÃO

15.1. Nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a
aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por meio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens
financeiras ou não financeiras ou bene�cios de qualquer espécie que cons�tuam prá�ca ilegal ou de corrupção sob as leis de qualquer país, seja



de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste Contrato, ou de outra forma que não relacionada a este Contrato, devendo garan�r, ainda,
que seus prepostos e colaboradores ajam da mesma forma.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ANTINEPOTISMO 

16.1. É  vedada  a  u�lização  pela  CONTRATADA,  na  execução  dos  serviços,  de  empregado  que  seja  familiar  de  agente  público
ocupante de cargo em comissão ou função de confiança na CONTRATANTE, nos termos do ar�go 7º do Decreto n.º 7.203/2010.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS

17.1. As previsões relacionadas à proteção de dados pessoais estão definidas no Termo de Referência.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – SUBCONTRATAÇÃO

18.1. As regras a respeito da subcontratação do objeto são aquelas definidas no Termo de Referência. 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – MATRIZ DE RISCOS

19.1. A Matriz de Riscos relacionada ao presente Termo de Contrato, que consta no item 23 do Termo de Referência, define os riscos
e  responsabilidades  entre  as  partes  e  caracteriza  o  equilíbrio  econômico-financeiro  inicial  do  contrato,  em  termos  de  ônus  financeiros
decorrentes de eventos supervenientes à contratação. 

19.2. Na  hipótese  de  ocorrência  de  um  dos  eventos  listados  na  Matriz  de  Riscos,  a  CONTRATADA  deverá,  no  prazo  de  01
(um) dia ú�l, informar a CONTRATANTE sobre o ocorrido, apresentando as seguintes informações mínimas:  

19.2.1. o detalhamento do evento ocorrido, incluindo sua natureza, a data da ocorrência e sua duração es�mada; 

19.2.2.  as medidas que estavam em vigor para mi�gar o risco de materialização do evento, quando houver; 

19.2.3. as medidas que estão sendo adotadas e as que irá tomar para fazer cessar os efeitos do evento e o prazo es�mado para que
esses efeitos cessem; 

19.2.4. as obrigações contratuais que não foram cumpridas ou que não irão ser cumpridas em razão do evento; e, 

19.2.5. outras informações relevantes. 

19.3. Após  a  no�ficação,  a  CONTRATANTE  decidirá  quanto  ao  ocorrido  ou  poderá  solicitar  esclarecimentos  adicionais  à
CONTRATADA. Em sua decisão, a CONTRATANTE poderá isentar temporariamente a CONTRATADA do cumprimento das obrigações contratuais
afetadas pelo evento. 

19.3.1. A concessão de qualquer isenção não exclui a possibilidade de aplicação das sanções cabíveis. 

19.4. O reconhecimento pela CONTRATANTE dos eventos descritos na Matriz de Riscos que afetem o cumprimento das obrigações
contratuais,  com  responsabilidade  indicada  exclusivamente  à  CONTRATADA,  não  dará  ensejo  à  recomposição  do  equilíbrio  econômico-
financeiro do CONTRATO, devendo o risco ser suportado exclusivamente pela CONTRATADA. 

19.4.1. Fica  vedada  a  celebração  de  adi�vos  decorrentes  de  eventos  supervenientes  alocados  na  Matriz  de  Riscos  como  de
responsabilidade da CONTRATADA. 

19.5. O Termo de Contrato poderá ser rescindido quando demonstrado que, a despeito de terem sido adotadas todas as medidas
para sanar os efeitos do evento, a sua manutenção se tornar impossível ou inviável nas condições existentes ou for excessivamente onerosa.  

19.6. A CONTRATADA declara: 

19.6.1. Ter pleno conhecimento na natureza e extensão dos riscos por ela assumidos no contrato e; 

19.6.2. Ter levado tais riscos em consideração na formulação de sua proposta

19.7. Os fatos imprevisíveis  ou previsíveis,  porém de consequências incalculáveis,  retardadores ou impedi�vos da execução do
contrato, não previstos na Matriz de Riscos, serão comunicados no prazo de 02 (dois) dias úteis e decididos mediante acordo entre as partes, no
que diz respeito à recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do contrato.

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA – CASOS OMISSOS

20.1. Os casos omissos serão decididos entre as partes, segundo as disposições con�das na Lei n.º 13.303/2016, no Decreto n.º
8.945/2016, no RLCE 2.0 e nas demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições con�das na Lei n.º 8.078/1990 –
Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA– PUBLICAÇÃO

21.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, após formalizado, no Diário Oficial da União e no
Portal da Ebserh, conforme art. 155 do RLCE 2.0. 

22. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DISPOSIÇÕES FINAIS



22.1. As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições:

22.1.1. a  CONTRATADA  está  ciente  de  que  deve  guardar  por  si,  por  seus  empregados  ou  prepostos,  em  relação  aos  dados,
informações ou documentos de qualquer natureza, exibidos, manuseados, ou que, por qualquer forma ou modo, venham tomar conhecimento,
o mais completo e absoluto sigilo, ficando, portanto, por força da lei, civil e penal, responsável por sua indevida divulgação e descuidada ou
incorreta u�lização, sem prejuízo da responsabilidade por perdas e danos a que der causa;

22.1.2. poderá ser admi�da a adoção de mecanismos de solução pacífica de conflito rela�vos a direitos patrimoniais disponíveis,
observando-se as disposições da Lei n.º 9.307/1996;

22.1.3. o procedimento para parcelamento e compensação de débito resultante de multa administra�va e/ou indenizações seguirá,
no que couber, a Instrução Norma�va SEGES/ME n.º 26, de 13 de abril de 2022;

22.1.4. o procedimento para cessão fiduciária de direitos credi�cios com ins�tuição financeira seguirá, no que couber, o disposto na
Instrução Norma�va SEGES/ME n.º 53, de 8 de julho de 2020;

22.1.5. o procedimento para cessão de crédito, de qualquer natureza, observará as regras definidas no Termo de Referência.

23. CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – FORO

23.1. É eleito o Foro da da Jus�ça Federal, Subseção Judiciária de Curi�ba, para dirimir os li�gios que decorrerem da execução deste
Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

Curi�ba, data da assinatura eletrônica.

(assinado eletronicamente)
EMPRESA BRASILEIRA DE SERVIÇOS HOSPITALARES - FILIAL CHC/UFPR

Profa Dra Claudete Reggiani
Superintendente - Ebserh

Prof Dr Railson Henneberg
Gerente Administra�vo

SIE SERVIÇOS, CURSOS E COMÉRCIO DE PEÇAS INDUSTRIAIS LTDA
Ismael Francisco Alcantara

Documento assinado eletronicamente por ISMAEL FRANCISCO DE ALCANTARA, Usuário Externo, em 11/07/2024,
às 16:56, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, caput, do Decreto nº 8.539, de 8 de
outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Railson Henneberg, Gerente, em 12/07/2024, às 14:03, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, caput, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Claudete Reggiani, Superintendente, em 12/07/2024, às 14:24,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, caput, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de
2015.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site h�ps://sei.ebserh.gov.br/sei/
controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 40434809 e o código CRC 9FF889D4.

Referência: Processo nº 23759.037620/2023-31 SEI nº 40434809
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